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OS TEXTOS E AS QUESTÕES FORAM REDIGIDOS CONFORME O NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO
DA LÍNGUA PORTUGUESA, MAS ESTE NÃO SERÁ COBRADO NO CONTEÚDO.

• O candidato receberá do fiscal:
Um Caderno de Questões contendo objetivas de múltipla escolha.
Uma Folha de Respostas personalizada para a Prova Objetiva.
•Ao ser autorizado o início da prova, verifique, no Caderno de Questões, se a numeração das questões e a paginação estão corretas e se não há falhas,
manchas ou borrões. Se algum desses problemas for detectado, solicite ao fiscal outro caderno completo. Não serão aceitas reclamações posteriores.
Em seguida, assinale na correspondente ao tipo de prova, não serão aceitos pedidos de preenchimento do modelo
de prova na folha de respostas após sua entrega aos fiscais de sala, em hipótese alguma, seja qual for o motivo alegado ou o meio utilizado para tal
solicitação.
•Atotalidade da Prova terá a duração de , incluindo o tempo para preenchimento da Folha de Respostas da Prova Objetiva.
• Iniciadas as Provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorridas de prova, devendo, ao sair, entregar ao fiscal de
sala, obrigatoriamente, a Folha de Respostas da Prova Objetiva, que será o único documento válido para correção. O Caderno de Questões poderá ser
levado pelo candidato.
• Não serão permitidas consultas a quaisquer materiais, uso de telefone celular ou outros aparelhos eletrônicos.
• Caso seja necessária a utilização do sanitário, o candidato deverá solicitar permissão ao fiscal de sala, que designará um fiscal volante para
acompanhá-lo no deslocamento, devendo manter-se em silêncio durante o percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da utilização
deste, ser submetido a revista com detector de metais. Na situação descrita, se for detectado que o candidato está portando qualquer tipo de
equipamento eletrônico, será eliminado automaticamente do concurso.
• O candidato, ao terminar a(s) prova(s), deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento de ensino, não podendo permanecer nas dependências
deste

60 (sessenta) questões

Folha de Respostas a PROVA A,

4 (quatro) horas
3 (três) horas

, bem como não poderá utilizar os sanitários.

INSTRUÇÕES GERAIS

09/2013

INSTRUÇÕES – PROVA OBJETIVA

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO

Nome do Candidato Número de Inscrição

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 1/2013

CONCURSOS PÚBLICOS

Espaço reservado para anotação das respostas

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA – EDITAL 1/2013

Nome:__________________________________________________________ Inscrição:_______________________

303 – ANALISTA ADMINISTRATIVO – ÁREA 3 – (TARDE) – PROVA A
CONCURSOS PÚBLICOS

O gabarito da Prova Objetiva estará disponível no site da a partir do dia .Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br) 02 de setembro de 2013

• Verifique se seus dados estão corretos na Folha de Respostas.
• Não se esqueça de assinar, na FOLHADE RESPOSTAS, a letra correspondente ao tipo de Prova: PROVA A, conforme modelo abaixo:

PROVA A PROVA B PROVA C PROVA D

• O candidato que não preencher o tipo de prova durante a realização desta e antes de entregá-la aos fiscais de sala, será automaticamente excluído do
Concurso Público na fase de processamento do resultado provisório.
•AFolha de Respostas NÃO pode ser dobrada, amassada, rasurada, manchada ou conter qualquer registro fora dos locais destinados às respostas.
• Use caneta transparente de tinta preta.
•Assinale a alternativa que julgar correta para cada questão na Folha de Respostas.
• Para cada questão, existe apenas resposta certa – não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma
resposta, emendas ou rasuras.
• O modo correto de assinalar a alternativa é cobrindo, completamente, o espaço a ela correspondente, conforme modelo abaixo:

• Todas as questões deverão ser respondidas.

1 (uma)

TARDE
PROVA

A

61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80

81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 100

101 102 103 104 105 106 107 108 109 110 111 112 113 114 115 116 117 118 119 120
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
 
61. Nos termos do Decreto-Lei nº 986/1969, todo alimento 

somente será exposto ao consumo ou entregue à venda 
depois de registrado no órgão competente do Ministério da 
Saúde. No que tange ao registro e ao controle dos 
alimentos, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O registro será feito mediante pagamento, ao órgão 

competente do Ministério da Saúde, de taxa de 
registro equivalente a um terço do maior salário 
mínimo vigente no país. 

(B) O registro será válido em todo território nacional e 
será concedido no prazo máximo de 60 dias a contar 
da data da entrega do respectivo requerimento, 
salvo os casos de inobservância dos dispositivos do 
referido Decreto-Lei e de seus Regulamentos. 

(C) Concedido o registro, a firma responsável deve 
comunicar ao órgão competente, no prazo máximo 
de 72 horas, a data da entrega do alimento para o 
consumo, devendo, após comunicação, a autoridade 
fiscalizadora competente encaminhar amostra para 
análise de controle realizada por órgão responsável 
do Ministério da Saúde, mediante taxa fixada em lei. 

(D) Embalagens, equipamentos e utensílios elaborados 
ou revestidos internamente de substâncias resinosas 
e poliméricas destinados a entrar em contato com 
alimentos ficam dispensados da obrigatoriedade de 
registro no órgão competente do Ministério da 
Saúde. 

(E) A cada renovação de registro, altera-se o número do 
registro anteriormente concedido, obedecendo a 
normas e padrões fixados pela Anvisa. 

 
 

62. Nos termos do §4º do artigo 220, da Constituição Federal 
de 1988, a propaganda comercial de tabaco, bebidas 
alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará 
sujeita a restrições legais e conterá, sempre que 
necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes 
de seu uso. Com base nos termos acima, a Lei nº 
9.294/1996 vem restringir o uso e a propaganda desses 
produtos. Sobre a referida lei, analise as assertivas 
abaixo. 

 
I. Em algumas capitais do país é proibido o uso de 

cigarros, cigarrilhas, charutos e cachimbos em 
recintos públicos, fechados ou abertos com grande 
concentração de pessoas. 

II. Será permitida a propaganda comercial de bebidas 
alcoólicas nas emissoras de rádio e televisão 
somente entre as 21 horas e as 6 horas. 

III. É permitida a utilização de trajes esportivos, 
relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata a referida lei. 

IV. Considera-se infrator, para os efeitos da referida lei, 
toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela 
divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo 
veículo de comunicação. 

 
 
 
 

É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 
(B) II, III e IV, apenas. 
(C) II e IV, apenas. 
(D) I e III, apenas. 
(E) I, II, III e IV. 

 
 

63. Sobre o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas – Sisnad –, instituído pela Lei nº 11.343/2006, é 
correto afirmar que 

 
(A) tem como princípios a promoção da construção e da 

socialização do conhecimento sobre drogas no país 
e a contribuição para a inclusão social do cidadão, 
visando a torná-lo invulnerável no que se refere a 
comportamentos de risco para o uso indevido de 
drogas. 

(B) sua organização assegura a orientação central e a 
execução descentralizada das atividades realizadas 
em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, 
estadual e municipal e se constitui matéria definida 
no regulamento da referida lei. 

(C) um dos objetivos é promover a integração entre as 
políticas de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas e de repressão à sua produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito e às políticas públicas 
setoriais dos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Executivo da União, Distrito Federal, Estados e 
Municípios. 

(D) o Conselho Nacional Antidrogas – Conad – deverá 
observar as orientações e normas emanadas do 
Sisnad. 

(E) compete a ele acompanhar e avaliar a gestão dos 
recursos do Fundo Nacional Antidrogas – Funad – e 
o desempenho dos planos e programas da política 
nacional sobre drogas. 

 
 

64. O Decreto nº 5.912/2006, que regulamenta a Lei nº 
11.343/2006, trata, em seu capítulo IV, das competências 
específicas dos órgãos e entidades que compõem o 
Sisnad. O Ministério da Justiça é um dos órgãos 
integrantes. Sobre as competências específicas desse 
órgão, em relação ao Sisnad, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) Atualizar e gerenciar o Sistema Regional de Dados 

Estatísticos de repressão ao tráfico ilícito de drogas. 
(B) Manter a Secretaria Nacional de Políticas sobre 

Drogas informada acerca dos dados relativos a bens 
móveis e imóveis, valores apreendidos e direitos 
constritos em decorrência dos crimes capitulados na 
Lei nº 11.343/2006. 

(C) Disciplinar a política de atenção aos usuários e 
dependentes de drogas, bem como aos seus 
familiares. 

(D) Disciplinar as atividades que visem à redução de 
danos e riscos sociais. 

(E) Articular e coordenar as atividades de prevenção do 
uso indevido, a atenção e a reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas. 
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65. Referente à Lei nº 6.437/1977, que configura infrações à 
legislação sanitária federal, estabelece as sanções 
respectivas, e dá outras providências, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) É vedado cumular as penalidades de advertência, 
multa, apreensão ou interdição de produto como 
forma de punição por infrações sanitárias. 

(B) Há prejuízo das sanções de natureza civil ou penal 
cabíveis, quando as infrações sanitárias forem 
punidas, alternativa ou cumulativamente, com as 
penalidades de interdição parcial ou total do 
estabelecimento, cancelamento de registro de 
produto, entre outras dispostas na referida lei. 

(C) A pena de multa, para infrações graves, prevista na 
referida lei será aplicada em dobro em caso de 
atraso em seu pagamento, sendo que, havendo 
reincidência, ocorrerá o cancelamento do alvará de 
licenciamento do estabelecimento. 

(D) A intervenção no estabelecimento que receba 
recursos públicos de qualquer esfera será decretada 
pelo Ministro da Saúde, que designará interventor, 
que ficará investido de poderes de gestão, afastados 
os sócios, gerentes ou diretores que, contratual ou 
estatutariamente, são detentores de tais poderes, 
não podendo exceder a 180 dias, renováveis por 
igual período. 

(E) Da decretação de intervenção, caberá pedido de 
revisão, com efeito suspensivo, dirigido ao Ministro 
da Saúde, que deverá apreciá-lo no prazo de 5 dias. 

 
 

66. De acordo com a Lei nº 7.802/1989 e com o Decreto nº 
4.074/2002, que a regulamenta, no que se refere a 
agrotóxicos, marque V para verdadeiro ou F para falso e, 
em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 

(   ) As pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras 
de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, ou que os produzam, 
importem, exportem ou comercializem, ficam 
obrigadas a promover os seus registros nos órgãos 
competentes, do Estado ou do Município, atendidas 
as diretrizes e exigências dos órgãos federais 
responsáveis que atuam nas áreas da saúde, do 
meio ambiente e da agricultura. 

(   ) Partidos políticos com representação no Congresso 
Nacional possuem legitimidade para requerer o 
cancelamento ou a impugnação, em nome próprio, 
do registro de agrotóxicos e afins, arguindo prejuízos 
ao meio ambiente, à saúde humana e dos animais. 

(   ) Compete aos municípios controlar e fiscalizar os 
estabelecimentos de produção de agrotóxicos, 
prestando o apoio necessário às ações de controle e 
fiscalização, à Unidade da Federação a que 
pertence. 

(   ) É dispensável o licenciamento ambiental nos casos 
de estabelecimentos destinados ao desenvolvimento 
de atividades que envolvam embalagens vazias de 
agrotóxicos, componentes ou afins. 

 

(A) V/ V/ F/ F 
(B) F/ V/ F/ F 
(C) F/ F/ V/ V 
(D) V/ F/ V/ F 
(E) F/ V/ F/ V 

67. Sobre a proteção, contra o uso comercial desleal, de 
informações relativas aos resultados de testes ou outros 
dados não divulgados apresentados às autoridades 
competentes como condição para aprovar ou manter o 
registro para a comercialização de produtos farmacêuticos 
de uso veterinário, fertilizantes, agrotóxicos, seus 
componentes e afins, regulada pela Lei nº 10.603/2002, é 
correto afirmar que 

 
(A) as informações protegidas são aquelas cuja 

elaboração envolva dados que possam comprometer 
a segurança nacional, não possam ser divulgadas 
antes do prazo estipulado em lei, e que não devam 
ser comercializadas, independentemente de sua 
divulgação. 

(B) é vedada a concessão de utilização compulsória 
para o uso de informações pelas autoridades 
competentes pelo registro, no caso de interesse 
público, ainda que declarado em ato do Poder 
Executivo Federal. 

(C) a utilização de informações protegidas pelas 
autoridades competentes, na forma da referida lei, 
tipifica crime de concorrência desleal. 

(D) independentemente da concessão do registro pela 
autoridade competente, a observância dos eventuais 
direitos de propriedade intelectual protegidos no 
País é de responsabilidade exclusiva do beneficiado. 

(E) se aplica o disposto na referida lei, no que couber, 
exclusivamente, aos órgãos da Administração 
Pública direta federal. 

 
 

68. Quanto à aplicabilidade, as normas constitucionais podem 
ser classificadas como de eficácia plena, contida e 
limitada. Sobre o assunto, marque V para verdadeiro ou F 
para falso e, em seguida, assinale a alternativa que 
apresenta a sequência correta. 

 
(   ) As normas de eficácia plena são plenamente 

eficazes, desde sua entrada em vigor; não são 
suscetíveis de emenda não requerem normação 
subconstitucional subsequente. 

(   ) Quando a norma infraconstitucional pode restringir o 
alcance da norma constitucional, com autorização da 
própria constituição, será uma norma constitucional 
de eficácia limitada. 

(   ) As normas de eficácia limitada são repartidas em 
dois grupos ou categorias: as definidoras de 
princípio institutivo e as definidoras de princípio 
programático. 

(   ) Enquanto o legislador não produzir a norma 
restritiva, a norma de eficácia contida terá 
aplicabilidade plena e mediata. 

(   ) As normas de eficácia limitada são aquelas que 
apresentam aplicabilidade indireta, imediata e 
reduzida. 

 
(A) V/ F/ F/ V/ V 
(B) F/ V/ V/ V/ V 
(C) V/ F/ F/ V/ F 
(D) F/ V/ V/ F/ V 
(E) F/ F/ V/ F/ F 
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69. A respeito da Ordem Social e da Seguridade Social, 
assinale a assertiva correta. 

 

(A) A seguridade social foi constitucionalmente 
subdividida em normas sobre saúde, previdência 
social e assistência social, regendo-se pelos 
princípios da universalidade da cobertura e do 
atendimento, da igualdade ou equivalência dos 
benefícios, da unidade de organização do Poder 
Público e pela solidariedade financeira, uma vez que 
é financiada por toda a sociedade. 

(B) O artigo 195 e incisos da Constituição Federal, ao 
disporem sobre o custeio da seguridade social, 
preveem contribuição a cargo dos aposentados e 
pensionistas, permitindo-se aos Estados-membros 
ou Municípios editarem disciplina em contrário, seja 
nas Constituições Estaduais, seja nas respectivas 
Leis Orgânicas Municipais. 

(C) A assistência à saúde e a assistência social são 
direitos subjetivos que dependem de contribuição 
para o seu custeio. 

(D) Os princípios regentes da seguridade social, que 
impropriamente os denomina “objetivos” são 
princípios constitucionais de caráter setorial. Entre 
os princípios regentes, encontra-se o “Caráter 
democrático e centralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com a participação 
dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e dos servidores públicos”. 

(E) Embora não elencada no artigo 194, a regra das 
“partidas dobradas” é princípio constitucional. 
Estabelece o artigo 195, §5º, que nenhum benefício 
ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte 
de custeio total. O princípio existe para o fim de 
preservação do equilíbrio financeiro e atuarial do 
sistema de seguridade social. 

 
 

70. Quanto à “interpretação constitucional conforme a 
Constituição”, é correto afirmar que 

 
(A) como princípio de interpretação, decorre da 

confluência dos dois princípios: o da segurança 
jurídica e o da certeza do direito. 

(B) como técnica de controle de constitucionalidade, 
consiste na expressa exclusão de uma determinada 
interpretação da norma, uma ação ‘corretiva’ que 
importa em declaração de inconstitucionalidade sem 
redução do texto. Em qualquer de suas aplicações, o 
princípio tem por limite as possibilidades semânticas 
do texto, para que o intérprete legisle positivamente. 

(C) somente será possível quando o sentido da norma 
for unívoco. 

(D) as finalidades a serem perseguidas pela 
interpretação constitucional são de extrema 
importância, porque visam à garantia da efetividade 
da Carta Magna e à aplicabilidade de seus preceitos. 
Uma de suas finalidades é eleger a solução mais 
correta e justa para o caso, do ponto de vista dos 
Princípios e Direitos Fundamentais consagrados no 
texto constitucional, verdadeiros paradigmas para a 
aplicação do Direito Positivado. 

(E) os métodos tradicionais mais utilizados na 
interpretação constitucional, de forma complementar, 
são os seguintes: interpretação autêntica, 
jurisprudencial ou doutrinária. 

71. Com relação ao Poder Judiciário, assinale a alternativa 
incorreta. 

 

(A) A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os 
Estados criarão justiça de paz, remunerada, 
composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, 
universal e secreto, com mandato de 4 anos e 
competência para, na forma da lei, celebrar 
casamentos, verificar, de ofício ou em face de 
impugnação apresentada, o processo de habilitação 
e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter 
jurisdicional, além de outras previstas na legislação. 

(B) Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia 
administrativa e financeira. 

(C) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude 
de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na 
ordem cronológica de apresentação dos precatórios 
e à conta dos créditos respectivos, sendo permitida 
a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para 
este fim. 

(D) Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito 
Federal e Territórios será composto de membros do 
Ministério Público com mais de 10 anos de carreira e 
de advogados de notório saber jurídico e de 
reputação ilibada, com mais de 10 anos de efetiva 
atividade profissional, indicados em lista sêxtupla 
pelos órgãos de representação das respectivas 
classes. 

(E) A atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo 
vedado férias coletivas nos juízos e tribunais de 
segundo grau, funcionando, nos dias em que não 
houver expediente forense normal, juízes em plantão 
permanente. 

 
 

72. Sobre o Conselho Nacional de Justiça, analise as 
assertivas abaixo. 

 

I. O Presidente do Tribunal competente que, por ato 
comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a 
liquidação regular de precatórios incorrerá em crime 
de responsabilidade e responderá, também, perante 
o Conselho Nacional de Justiça. 

II. As ações contra o Conselho Nacional de Justiça 
serão processadas e julgadas originariamente pelo 
Superior Tribunal de Justiça. 

III. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 
membros com mandato de 4 anos, admitida uma 
recondução. 

IV. A União, os Estados e o Distrito Federal criarão 
ouvidorias de justiça, competentes para receber 
reclamações e denúncias de qualquer interessado 
contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou 
contra seus serviços auxiliares, representando ao 
Conselho Nacional de Justiça. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 
(B) III, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) II e IV, apenas. 
(E) I, III e IV, apenas. 
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73. Sobre a Administração Pública, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 
remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público é permitida. 

(B) A administração da vigilância sanitária através de 
seus servidores terão precedência sobre os demais 
setores administrativos. 

(C) As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa. 

(D) A investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas, 
independente da natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

(E) Durante o prazo prorrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público 
de provas será convocado com prioridade sobre 
novos concursados para assumir cargo ou emprego, 
na carreira. 

 
 

74. À vista do direito posto, são princípios fundamentais do 
Estado brasileiro: 

 

I. a livre iniciativa. 
II. a separação de poderes. 
III. a segurança jurídica. 
IV. a certeza do direito. 
V. a forma republicana. 

 

 É correto o que está contido em 
 

(A) II e V, apenas. 
(B) II, III e V, apenas. 
(C) I, III e IV, apenas. 
(D) I, II e V, apenas. 
(E) I, II, III e IV, apenas. 

 

 
75. Os agentes públicos podem estar assim divididos: 
 

(A) agentes políticos; agentes honoríficos; servidores 
estatais, abrangendo servidores públicos e 
servidores das pessoas governamentais de Direito 
Privado; e particulares em atuação colaboradora 
com o Poder Público. 

(B) agentes políticos; servidores políticos; agentes 
honoríficos; servidores públicos; e funcionários 
públicos. 

(C) agentes políticos; agentes públicos; funcionários 
públicos; e servidores terceirizados. 

(D) agentes públicos; agentes privados; agentes 
honoríficos; particulares terceirizados; agentes 
permissionários; e concessionários. 

(E) servidores políticos; agentes públicos; servidores 
estatais, abrangendo servidores públicos e 
servidores das pessoas governamentais de Direito 
Privado; e particulares em atuação colaboradora 
com o Poder Público. 

76. O processo legislativo compreende, segundo o artigo 59 
da Constituição Federal de 1988, a elaboração de 
emendas à Constituição, leis complementares, leis 
ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos 
legislativos e resoluções. A respeito das espécies 
normativas, assinale a alternativa correta. 

 
(A) A emenda à Constituição Federal, enquanto 

proposta, é considerada um ato infraconstitucional 
sem qualquer normatividade, só ingressando no 
ordenamento jurídico após sua aprovação, passando 
então a ser preceito constitucional. 

(B) A medida provisória editada antes do recesso 
parlamentar não poderá exceder o prazo 
constitucional de 60 dias. 

(C) Aprovada, a medida provisória será convertida em 
lei, devendo o Presidente da Câmara dos Deputados 
promulgá-la, remetendo ao Presidente do Senado 
para ratificação e posteriormente ao Presidente da 
República, que publicará a lei de conversão. 

(D) Leis delegadas são atos normativos primários 
elaborados e editados pelo Poder Legislativo, em 
razão de autorização do Presidente da República, e 
nos limites postos por este. 

(E) A lei complementar é formal, uma vez que deverá 
ser objeto desta lei a matéria taxativamente prevista 
na Constituição Federal de 1988. 

 
 

77. Sobre o disposto na Lei nº 8.666/1993, no que se refere 
aos pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a 
licitação, dispensa ou inexigibilidade, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) Os pareceres técnicos e jurídicos são manifestações 

de integrantes da comissão de licitação, sendo 
obrigatória sua juntada ao processo. 

(B) Os pareceres técnicos e jurídicos são manifestações 
próprias dos servidores da Administração Pública 
licitante, integrantes da comissão de licitação. Esses 
pareceres serão fornecidos facultativamente. 

(C) Os pareceres técnicos e jurídicos são manifestações 
de terceiros, não integrantes da comissão de 
licitação, pertencentes ou não à Administração 
Pública. Os pareceres da assessoria jurídica da 
Administração Pública são obrigatórios e devem ser 
prévios quando tratar, dentre outros, sobre as 
minutas de editais de licitação. 

(D) Os pareceres são manifestações de terceiros, não 
integrantes da comissão de licitação, pertencentes 
exclusivamente à Administração Pública. 

(E) Os pareceres técnicos e jurídicos são manifestações 
obrigatórias elaborados por servidores da própria 
Administração Pública integrantes da comissão de 
licitação. 
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78. “A Hierarquia pode ser definida como o vínculo de 
autoridade que une órgãos e agentes, por meio de 
escalões sucessivos, numa relação de autoridade, de 
superior a inferior, de hierarca a subalterno. Os poderes 
do hierarca conferem-lhe uma contínua e permanente 
autoridade sobre toda a atividade administrativa dos 
subordinados.” É correto afirmar que os poderes do 
hierarca consistem no 

 
(A) poder de remissão, para remitir atos praticados 

pelos subalternos; poder de comando, que autoriza 
a expedir determinações gerais ou específicas a um 
dado subalterno, sobre o modo de efetuar os 
serviços; poder de revisão, que lhe permite, dentro 
dos limites legais, alterar ou suprimir as decisões 
inferiores, mediante revogação, quando 
inconveniente ou inoportuno o ato praticado, ou 
mediante anulação, quando se ressentir de vício 
jurídico; poder de delegar competências ou de 
avocar, exercitáveis nos termos da lei, e poder de 
punir, isto é, de aplicar sanções estabelecidas em 
lei aos subalternos faltosos. 

(B) poder de comando, que autoriza a expedir 
determinações gerais ou específicas a um dado 
subalterno, sobre o modo de efetuar os serviços; 
poder de fiscalização, graças ao qual inspeciona 
as atividades dos órgãos e agentes que lhe estão 
subordinados; poder para anistiar, correspondente 
ao que, dentro do direito administrativo, permite ao 
superior anistiar condutas criminosas dos agentes; 
poder de revisão, que lhe permite, dentro dos 
limites legais, alterar ou suprimir as decisões 
inferiores, mediante revogação, quando 
inconveniente ou inoportuno o ato praticado, ou 
mediante anulação, quando se ressentir de vício 
jurídico; poder de punir, isto é, de aplicar sanções 
estabelecidas em lei aos subalternos faltosos. 

(C) poder de comando, que autoriza a expedir 
determinações gerais ou específicas a um dado 
subalterno, sobre o modo de efetuar os serviços; 
poder de liberalidade, que autoriza o hierarca a 
decidir com liberdade controlada; poder de revisão, 
que lhe permite, dentro dos limites legais, alterar ou 
suprimir as decisões inferiores, mediante revogação, 
quando inconveniente ou inoportuno o ato praticado, 
ou mediante anulação, quando se ressentir de vício 
jurídico; poder de punir, isto é, de aplicar as 
sanções estabelecidas em lei aos subalternos 
faltosos; poder de dirimir controvérsias de 
competência, solvendo os conflitos positivos ou 
negativos. 

(D) poder de delegar competências ou de avocar, 
exercitáveis nos termos da lei; poder de 
fiscalização, para inspecionar as atividades dos 
órgãos e agentes que lhe estão subordinados; 
poder do príncipe, para dirimir controvérsias entre 
a administração e o particular; poder de 
fiscalização, graças ao qual inspeciona as 
atividades dos órgãos e agentes que lhe estão 
subordinados; poder de revisão, que lhe permite, 
dentro dos limites legais, alterar ou suprimir as 
decisões inferiores, mediante revogação, quando 
inconveniente ou inoportuno o ato praticado, ou 
mediante anulação, quando se ressentir de vício 
jurídico. 

 
 

(E) poder de comando, que autoriza a expedir 
determinações gerais ou específicas a um dado 
subalterno, sobre o modo de efetuar os serviços; 
poder de fiscalização, graças ao qual inspeciona 
as atividades dos órgãos e agentes que lhe estão 
subordinados; poder de revisão, que lhe permite, 
dentro dos limites legais, alterar ou suprimir as 
decisões inferiores, mediante revogação , quando 
inconveniente ou inoportuno o ato praticado, ou 
mediante anulação, quando se ressentir de vício 
jurídico; poder de punir, isto é, de aplicar sanções 
estabelecidas em lei aos subalternos faltosos; poder 
de dirimir controvérsias de competência, 
solvendo os conflitos positivos ou negativos, e poder 
de delegar competências ou de avocar, 
exercitáveis nos termos da lei. 

 
 

79. Nos termos da Lei nº 8.666/1993, assinale a alternativa 
correta acerca da responsabilidade da assessoria jurídica 
da Administração Pública. 

 

(A) Ao examinar e aprovar os atos da licitação, a 
assessoria jurídica da Administração assume 
responsabilidade pessoal subsidiária pelo que vier a 
ser praticado. 

(B) Não há dever de ofício de manifestar-se pela 
invalidade.  

(C) Mesmo que a decisão administrativa seja 
entranhada de defeito desconhecido pelo agente 
que forneceu o parecer, esse agente responderá 
segundo a “responsabilidade política”, pois tem a 
obrigação de vigília durante o processo licitatório. 

(D) Havendo discordância doutrinária ou jurisprudencial 
acerca de certos temas, a assessoria jurídica tem o 
dever de consignar essas variações, para possibilitar 
às autoridades executivas pleno conhecimento dos 
riscos de determinadas decisões. Mas se há duas 
teses jurídicas igualmente defensáveis, a opção por 
uma delas não pode acarretar punição. 

(E) A manifestação acerca da validade do edital e dos 
instrumentos de contratação não associa o emitente 
do parecer ao autor dos atos. 

 

 
80. Com relação à analogia, aplicada quando uma norma 

jurídica é omissa para um dado caso concreto, marque V 
para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) Analogia legal ou legis, doutrinariamente, é a 

aplicação de apenas uma norma próxima. 
(   ) Analogia jurídica ou iuris, doutrinariamente, é a 

aplicação de um conjunto de normas próximas, 
extraindo elementos que possibilitem a analogia. 

(   ) Na aplicação da analogia, amplia-se o sentido da 
norma jurídica, não rompendo os seus limites, o que 
significa haver subsunção. 

(   ) As normas excepcionais admitem analogia para 
qualquer caso concreto. 

 
(A) F/ F/ V/ V 
(B) F/ V/ F/ V 
(C) V/ F/ V/ F 
(D) V/ V/ F/ F 
(E) V/ V/ V/ F 
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81. Em conformidade com o disposto no artigo 55 da Lei nº 
8.666/1993, são cláusulas necessárias em todo contrato 
administrativo as que estabelecem 

 

I. o objeto e seus elementos característicos; o preço e 
as condições de pagamento, os critérios, data-base 
e periodicidade do reajustamento de preços, os 
critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; as garantias oferecidas para assegurar 
sua plena execução, quando exigidas. 

II. o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
os prazos de início de etapas de execução, de 
conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
especificação se o contrato é por prazo 
indeterminado ou a estipulação do prazo de vigência 
do contrato. 

III. os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas; os 
casos de rescisão; o reconhecimento dos direitos da 
Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista na referida lei; a obrigação do contratado de 
manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

IV. as condições de importação, a data e a taxa de 
câmbio para conversão, quando for o caso; a 
vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do 
licitante vencedor; a legislação aplicável à execução 
do contrato e, especialmente, aos casos omissos. 

 

É correto o que está contido em 
 

(A) I, II e III, apenas. 
(B) II e IV, apenas. 
(C) I, III e IV, apenas. 
(D) I e IV, apenas. 
(E) II, III e IV, apenas. 

 
 

82. Com relação ao que dispõe o Código Civil sobre o 
empresário, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Considera-se empresário quem exerce atividade 

econômica independente de estar organizada para a 
produção ou a circulação de bens ou de serviços. 

(B) O empresário que instituir sucursal, filial ou agência, 
em lugar sujeito à jurisdição de outro Registro 
Público de Empresas Mercantis, neste deverá 
também inscrevê-la, com a prova da inscrição 
originária. 

(C) O empresário rural e o pequeno empresário, quanto 
à inscrição e aos efeitos daí decorrentes, não gozam 
de tratamento diferenciado, pois tratam-se de atos 
meramente procedimentais. 

(D) O empresário casado pode, necessariamente, com 
outorga conjugal, qualquer que seja o regime de 
bens, alienar os imóveis que integrem o patrimônio 
da empresa ou gravá-los de ônus real. 

(E) O representante ou assistente do incapaz impedido 
de exercer a atividade de empresário poderá, 
especialmente nesse caso, exercê-lo a título de 
gerência, pois o fará apenas na condição de 
representação ou assistência. 

83. Com relação ao poder de polícia, assinale a alternativa 
incorreta. 

 
(A) A atividade estatal de condicionar a liberdade e a 

propriedade ajustando-as aos interesses coletivos 
designa-se “poder de polícia”. 

(B) A expressão “poder de polícia” comporta dois 
sentidos, um amplo e um restrito. Em sentido amplo, 
poder de polícia abrange tanto atos do Legislativo 
quanto do Executivo, referindo-se, assim, ao 
complexo de medidas do Estado que delineia a 
esfera juridicamente tutelada da liberdade e da 
propriedade dos cidadãos. 

(C) A expressão “poder de polícia” pode ser tomada em 
sentido estrito, relacionando-se unicamente com as 
intervenções, quer gerais e abstratas, como os 
regulamentos, quer concretas e específicas (tais 
como autorizações, as licenças, as injunções), do 
Poder Executivo destinadas a alcançar o mesmo fim 
de prevenir e obstar ao desenvolvimento de 
atividades particulares contrastantes com os 
interesses sociais. Esta acepção mais limitada 
responde à noção de polícia administrativa. 

(D) Pode ser caracterizado como poder positivo, 
considerando a ideia de que, através desse poder, 
pretende-se, em geral, evitar um dano. 

(E) Para Celso Antônio Bandeira de Mello caracterizar o 
poder de polícia como positivo ou negativo depende 
apenas do ângulo através do qual se encara a 
questão. Para o autor, tanto faz dizer que, através 
do poder de polícia, a Administração evita um dano, 
quanto que por seu intermédio ela constrói uma 
utilidade coletiva. 

 
 

84. Nos termos da Lei nº 9.784/1999, que regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública federal, 
assinale a alternativa correta quanto aos impedimentos e 
à suspeição. 

 
(A) Pelo princípio da celeridade, é permitida a atuação 

em processo administrativo do servidor ou 
autoridade que tenha interesse direto ou indireto na 
material. 

(B) Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou 
servidor que tenha amizade íntima ou inimizade 
notória com algum dos interessados ou com os 
respectivos cônjuges, companheiros, parentes e 
afins até o terceiro grau. 

(C) Pode ser arguida a suspeição de quem tenha 
participado ou venha a participar como perito, 
testemunha ou representante, ou se tais situações 
ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente 
e afins até o terceiro grau. 

(D) Pode ser arguida a suspeição quem esteja litigando 
judicial ou administrativamente com o interessado ou 
respectivo cônjuge ou companheiro. 

(E) O indeferimento de alegação de suspeição poderá 
ser objeto de recurso, com efeito suspensivo. 
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85. Sobre a Lei nº 12.527/2011, que regula direito 
constitucional ao acesso a informações, e sobre o Decreto 
nº 7.724/2012, marque V para verdadeiro ou F para falso 
e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 
(   ) Qualquer interessado poderá apresentar pedido de 

acesso a informações aos órgãos e entidades 
referidos no artigo 1º da Lei nº 12.527/2011, por 
qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a 
identificação do requerente, a especificação da 
informação requerida e, se exigido, dos motivos 
determinantes da solicitação de informação de 
interesse público. 

(   ) Serão atendidos pedidos de acesso à informação, 
independente do grau de generalidade. 

(   ) No caso de negativa de acesso à informação ou de 
não fornecimento das razões da negativa do acesso, 
poderá o requerente apresentar recurso no prazo de 
10 dias, contados da ciência da decisão, à 
autoridade hierarquicamente superior à que adotou a 
decisão, que deverá apreciá-lo no prazo de 5 dias, 
contados da sua apresentação. 

(   ) As informações que puderem colocar em risco a 
segurança do Presidente e do Vice-Presidente da 
República e respectivos cônjuges e filhos serão 
classificadas como secretas e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exercício ou do último 
mandato, em caso de reeleição. 

(   ) Para os efeitos da Lei nº 12.527/2011, considera-se 
informação: unidade de registro de dados, qualquer 
que seja o suporte ou formato. 

(   ) Os órgãos e entidades públicas respondem 
diretamente pelos danos causados em decorrência 
da divulgação não autorizada ou utilização indevida 
de informações sigilosas ou informações pessoais, 
cabendo a apuração de responsabilidade funcional 
nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo 
direito de regresso. 

 
(A) V/ V/ V/ F/ V/ V 
(B) F/ F/ F/ V/ F/ V 
(C) F/ F/ V/ F/ F/ F 
(D) V/ V/ F/ F/ V/ V 
(E) F/ F/ V/ F/ F/ V 

 
 

86. Acerca do domicílio, é correto afirmar que 
 

(A) o dos absoluta e relativamente incapazes difere do 
de seus representantes. 

(B) o do servidor público ou funcionário público é o local 
em que exercer, com caráter permanente ou 
provisório, as suas funções. 

(C) o do marítimo ou marinheiro é o do local em que o 
navio estiver matriculado. 

(D) o agente diplomático do Brasil, que, citado no 
estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar 
onde tem, no país, o seu domicílio, deverá ser 
demandado no Distrito Federal. 

(E) tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos 
em lugares diferentes, será considerado domicílio 
aquele escolhido por seus dirigentes. 

87. A equidade pode ser conceituada como sendo o uso do 
bom-senso, a justiça do caso particular, mediante 
adaptação razoável da lei ao caso concreto. Sobre a 
aplicação da equidade, é correto afirmar que, de acordo 
com a doutrina, pode ser classificada como equidade 

 
(A) legal, cuja aplicação está prevista, como exemplo, 

no artigo 413 do Código Civil, que estabelece a 
redução equitativa da multa ou cláusula penal como 
um dever do magistrado; equidade judicial, presente 
quando a lei determina que o magistrado deve 
decidir por equidade o caso concreto. 

(B) executória, cuja aplicação é imediata, quando 
prevista em lei; equidade legal, presente quando a 
lei determina que o magistrado deve decidir por 
equidade o caso concreto. 

(C) legal, presente quando a lei determina que o 
magistrado deve decidir por equidade o caso 
concreto, como nota-se, por exemplo, no artigo 413, 
do Código Civil, que estabelece a redução da multa 
ou cláusula penal como uma escolha do magistrado; 
equidade retroativa, quando prevista no próprio texto 
legal, que permite, por exemplo, ao magistrado a 
discricionariedade na revisão das decisões. 

(D) judicial, prevista no texto legal, dando ao magistrado 
a liberdade de decisão com base nos preceitos que 
regem a equidade nos casos concretos; equidade 
executória, que estabelece a imediata execução do 
que está previsto em lei, delimitando os poderes do 
magistrado. 

(E) judicial, cuja aplicação está prevista no texto 
normativo, facultando ao magistrado quanto à 
decisão por equidade no caso concreto; equidade 
legal, quando a lei determina ao magistrado rever, 
por equidade, normas abstratas. 

 
 

88. Sobre negócios jurídicos, marque V para verdadeiro ou F 
para falso e, em seguida, assinale a alternativa que 
apresenta a sequência correta. 

 
(   ) Quanto à causa determinante, os negócios jurídicos 

abstratos ou formais são aqueles cuja razão não se 
encontra inserida no conteúdo, decorrendo dele 
naturalmente. 

(   ) Quanto ao momento de aperfeiçoamento, os 
negócios jurídicos consensuais geram efeitos a partir 
do momento em que há o acordo de vontades entre 
as partes, como, por exemplo, na compra e venda 
pura. 

(   ) Quanto à extensão dos efeitos, os negócios jurídicos 
constitutivos geram efeitos ex tunc. 

(   ) Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia 
interpretam-se estritamente. 

(   ) Os negócios jurídicos são, em regra, formais, no que 
se refere à manifestação da vontade. 

 
(A) V/ V/ F/ V/ F 
(B) F/ V/ F/ F/ V 
(C) F/ F/ V/ F/ V 
(D) V/ V/ V/ F/ F 
(E) V/ F/ F/ V/ V 
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89. Acerca da incapacidade civil, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) O ordenamento admite os chamados intervalos 

lúcidos, nos casos de pessoas que padeçam de 
doença ou deficiência mental, congênita ou 
adquirida em vida, de caráter duradouro e 
permanente, que não estejam em condições de 
administrar seus bens ou praticar atos jurídicos de 
qualquer espécie. 

(B) Embora os ébrios habituais, os toxicômanos e os 
que, por deficiência mental, tenham o discernimento 
reduzido estejam previstos como relativamente 
incapazes no artigo 4º do Código Civil, haverá, em 
todos esses casos, necessidade de um processo de 
interdição relativa, sendo que, eventualmente, 
dependendo do teor do laudo médico, as pessoas 
elencadas no referido artigo podem ser enquadradas 
como absolutamente incapazes. 

(C) Os pródigos devem ser interditados, com a 
nomeação de um tutor, ficando parcialmente 
privados dos atos que possam comprometer o seu 
patrimônio, tais como emprestar dinheiro, alienar 
bens, casar-se ou agir em juízo. 

(D) O ato praticado por menor absolutamente incapaz 
jamais poderá gerar efeitos, pois, segundo o 
legislador, a pessoa ainda não atingiu o 
discernimento para distinguir o que pode ou não 
pode fazer na ordem privada. 

(E) Com a emancipação, o menor deixa de ser incapaz 
e passa a ser capaz, deixando, consequentemente, 
de ser menor, já que a emancipação é definitiva, 
irretratável e irrevogável, impossibilitando a sua 
anulação em qualquer caso. 

 
 

90. Com relação à emancipação, nos limites do Direito Civil 
brasileiro, analise as assertivas abaixo. 

 
I. Há corrente doutrinária que defende que, na 

emancipação legal matrimonial, tratando-se de 
nulidade e de anulabilidade do casamento, a 
emancipação persiste apenas se o matrimônio é 
contraído de boa-fé. 

II. Além das previsões constantes do Código Civil, 
continua sendo possível a emancipação legal do 
menor militar, que possua 17 anos e que esteja 
prestando tal serviço. 

III. Na emancipação legal, por exercício de emprego 
público efetivo, segundo a doutrina, incluem-se o 
exercício em cargo comissionado e os serviços 
temporários. 

IV. Tanto a emancipação voluntária quanto a judicial 
devem ser registradas no Registro Civil das pessoas 
naturais, sob pena de não produzirem efeitos. Já a 
emancipação legal, por outro lado, produz efeitos 
independentemente desse registro. 

 
É correto o que se afirma em 

 

(A) I e II, apenas. 
(B) II, III e IV, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) I, II, III e IV. 
(E) I, II e IV, apenas. 

91. Acerca das pessoas jurídicas, de acordo com o Código 
Civil vigente, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Prescreve em 3 anos o direito de anular a 
constituição das pessoas jurídicas de direito privado, 
por defeito do ato respectivo, contado o prazo da 
sua inscrição no registro. 

(B) Na associação, os associados devem ter iguais 
direitos, sendo vedada a instituição de categorias 
com vantagens especiais no estatuto. 

(C) A exclusão do associado só é admissível havendo 
justa causa, obedecido o disposto no estatuto; sendo 
este omisso, poderá também ocorrer se for 
reconhecida a existência de motivos graves, em 
deliberação fundamentada, pela maioria absoluta 
dos presentes à assembleia geral especialmente 
convocada para esse fim. 

(D) A fundação poderá constituir-se, entre outras, para 
fins religiosos, morais, culturais ou de assistência. 

(E) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por 
escritura pública ou testamento, dotação especial de 
bens livres, especificando o fim a que se destina, e 
declarando, se quiser, a maneira de administrá-la.  

 
 

92. Quanto aos elementos acidentais do negócio jurídico, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A condição, elemento acidental do negócio jurídico, 
pode ser classificada, quanto à origem, como causal, 
quando oriunda de fatos jurídicos lato sensu, ou 
seja, em eventos naturais. 

(B) A condição puramente potestativa é aquela que 
depende do elemento volitivo, da vontade unilateral, 
sujeitando-se ao puro arbítrio de uma das partes. 

(C) A condição suspensiva é aquela que, enquanto não 
se verificar, não traz qualquer consequência para o 
negócio jurídico. 

(D) O termo é o elemento acidental do negócio jurídico 
que traz um ônus relacionado com uma liberalidade. 

(E) De acordo com o artigo 131 do Código Civil em 
vigor, o termo inicial interrompe o exercício e 
suspende a aquisição do direito. 

 
 

93. A invalidade do negócio jurídico abrange a inexistência 
(segundo alguns doutrinadores), a nulidade absoluta e a 
nulidade relativa. A respeito desse assunto, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) A nulidade é a consequência prevista em lei, nas 

hipóteses em que não estão preenchidos os 
requisitos básicos para a existência válida do ato 
negocial. 

(B) Como exemplo de nulidade expressa ou textual há a 
previsão do artigo 426 do Código Civil vigente, pelo 
qual não pode ser objeto de contrato a herança de 
pessoa viva. 

(C) O negócio anulável não pode, em regra, ser 
confirmado pelas partes. 

(D) Segundo o Código Civil em vigor, a anulabilidade 
tem efeito antes de julgada por sentença, 
pronunciando-se de ofício. 

(E) Anulado o ato por falta de autorização de terceiro, 
não será validado, ainda que tal autorização se dê 
posteriormente. 
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94. De acordo com a Lei nº 9.279/1996, que regula direitos e 
obrigações relativos à propriedade industrial, analise as 
assertivas abaixo. 

 
I. A patenteabilidade de invenções e modelos de 

utilidade está sujeita ao requisito da novidade, o que 
significa dizer que não basta, para obtenção do 
direito industrial, que a invenção ou o modelo sejam 
originais, característica de natureza subjetiva (isto é, 
relacionada ao sujeito criador). É necessário que a 
criação seja desconhecida pela população em geral. 
Ou, para fazer uso do termo da lei, a criação não 
poderá estar compreendida pela sociedade. 

II. A lei define que a invenção apresenta aplicação 
industrial quando não decorra de maneira óbvia do 
estado da técnica. 

III. Se uma máquina é criada, mas seu funcionamento 
depende, por exemplo, de uma fonte energética 
inexistente, não se tem o direito à patente, por faltar 
à invenção o requisito da industriabilidade. 

IV. Não são patenteáveis as substâncias, matérias, 
misturas, elementos ou produtos de qualquer 
espécie, bem como a modificação de suas 
propriedades físico-químicas e os respectivos 
processos de obtenção ou modificação, quando 
resultantes de transformação do núcleo atômico, 
salvo com autorização do poder Executivo, que 
poderá regular a matéria. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e III, apenas. 
(B) I e IV, apenas. 
(C) II e IV, apenas. 
(D) II, apenas. 
(E) III, apenas. 

 
 

95. De acordo com a Lei nº 9.279/1996, quanto à titularidade 
da patente, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Emblema é suscetível de registro como marca, por 

ser um sinal distintivo visualmente perceptível. 
(B) Sinal ou expressão empregados apenas como meio 

de propaganda são suscetíveis de registro como 
marca. 

(C) A marca considerada de alto renome goza de 
proteção especial, independentemente de estar 
previamente depositada ou registrada no Brasil. 

(D) A marca notoriamente conhecida em seu ramo de 
atividade goza de proteção especial, 
independentemente de estar previamente 
depositada ou registrada no Brasil. 

(E) Sendo iguais as invenções de diferentes autores, o 
direito de obter patente pertence àquele que provar 
o depósito mais antigo. A retirada de depósito 
anterior sem produção de qualquer efeito não 
significa que o depósito imediatamente posterior 
tenha prioridade. 

 
 
 
 

96. De acordo com a Lei nº 11.101/2005, que regula a 
recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do 
empresário e da sociedade empresária, marque V para 
verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) A dilação do prazo ou revisão das condições de 

pagamentos e o usufruto da empresa são meios de 
recuperação judicial. 

(   ) A emissão de valores mobiliários e a administração 
isolada são meios de recuperação da atividade 
econômica. 

(   ) Havendo objeção de qualquer credor ao plano de 
recuperação judicial, o juiz convocará o comitê para 
deliberar sobre o plano de recuperação. 

(   ) O juiz, ouvido o administrador judicial e atendendo à 
orientação da Assembleia Geral de Credores, 
ordenará que se proceda à alienação do ativo em 
uma das seguintes modalidades: I) leilão, por lances 
orais; II) propostas fechadas; e III) pregão. 

 
(A) V/ F/ F/ F 
(B) V/ V/ V/ F 
(C) V/ F/ F/ V 
(D) F/ F/ V/ V 
(E) F/ V/ V/ F 

 
 

97. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da justiça social. 
Com base nesses preceitos, constituem princípios gerais 
da atividade econômica: 

 
I. igualdade de concorrência; tratamento favorecido 

para as empresas de pequeno porte constituídas 
sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 
administração no País. 

II. propriedade privada; defesa do consumidor; 
continuidade da empresa. 

III. redução das desigualdades regionais e sociais; 
busca do pleno emprego. 

IV. defesa do meio ambiente, inclusive mediante 
tratamento diferenciado conforme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e de seus 
processos de elaboração e prestação. 

 
 É correto o que está contido em 
 

(A) I, III e IV, apenas. 
(B) I, II e IV, apenas. 
(C) III e IV, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) II, III e IV, apenas. 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

11  Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa – 303 – Analista Administrativo – Área 3 – Prova A 
 
 

98. A Lei nº 12.529/2011, que estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência (SBDC), dispõe sobre a 
prevenção e repressão às infrações contra a ordem 
econômica. Com relação a esse assunto, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) O SBDC é formado pelo Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (CADE) e pela Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda e do Ministério da Justiça. 

(B) O CADE é entidade judicante com jurisdição em 
todo o território nacional, que se constitui em 
autarquia federal, vinculada ao Ministério da 
Fazenda, com sede e foro no Distrito Federal, e 
competências previstas na referida lei. 

(C) O CADE é constituído pelo Tribunal Administrativo 
de Defesa Econômica, pela Superintendência-Geral, 
pelo Departamento de Estudos Econômicos e pelo 
Conselho Empresarial, ao qual cabe observar os 
trabalhos do CADE. 

(D) O Tribunal Administrativo de Defesa Econômica, 
órgão judicante, tem como membros um presidente 
e 6 conselheiros escolhidos dentre cidadãos com 
mais de 30 anos de idade, de notório saber jurídico 
ou econômico e reputação ilibada, nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovados pelas 
casas do Congresso Nacional. 

(E) O CADE terá um Departamento de Estudos 
Econômicos, dirigido por um Economista-Chefe, a 
quem incumbirá elaborar estudos e pareceres 
econômicos, de ofício ou por solicitação do Plenário, 
do Presidente, do Conselheiro-Relator ou do 
Superintendente-Geral, zelando pelo rigor e 
atualização técnica e científica das decisões do 
órgão. 

 

 
99. A Lei nº 8.078/1990 dispõe que o juiz poderá 

desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade 
quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de 
direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito 
ou violação dos estatutos ou contrato social. A 
desconsideração também será efetivada quando houver 
falência, estado de insolvência, encerramento ou 
inatividade da pessoa jurídica provocados por má 
administração. Diante do exposto, assinale a alternativa 
que esteja em conformidade com a disposição. 

 
(A) As sociedades integrantes dos grupos societários e 

as sociedades controladas, são solidariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes do 
Código de Defesa do Consumidor. 

(B) A pedido da parte interessada, o juiz determinará 
que a efetivação da responsabilidade da pessoa 
jurídica recaia sobre o acionista controlador, o sócio 
majoritário, os sócios-gerentes, os administradores 
societários e, no caso de grupo societário, as 
sociedades que a integram. 

(C) As sociedades consorciadas são subsidiariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes do 
Código de Defesa do Consumidor. 

(D) Também poderá ser desconsiderada a pessoa 
jurídica sempre que sua personalidade for, de 
alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados aos consumidores. 

(E) As sociedades coligadas não responderão por culpa. 

100. Referente à proteção dos contratos que regulam as 
relações de consumo, conforme disposto no Código de 
Defesa do Consumidor, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 

30 dias a contar de sua assinatura ou do ato de 
recebimento do produto ou serviço, sempre que a 
contratação de fornecimento de produtos e serviços 
ocorrer fora do estabelecimento comercial, 
especialmente por telefone ou em domicílio. 

(B) A garantia legal é obrigatória, dela não podendo se 
esquivar o fornecedor. Paralelamente a ela, porém, 
pode o fornecedor oferecer uma garantia contratual 
que substituirá o prazo ou o alcance da garantia 
legal. 

(C) São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas 
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e 
serviços que transfiram responsabilidades a 
terceiros. 

(D) A inserção de cláusula no formulário de contrato de 
adesão desfigura a natureza de adesão do contrato. 

(E) É lícita a cláusula que determina utilização 
compulsória de arbitragem para solução de questões 
envolvendo o direito do consumidor nos contratos de 
adesão. 

 
 

101. Em relação à competência tributária, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou 

em parte, a outras pessoas jurídicas de direito 
público pertencerá à competência legislativa daquela 
a que tenham sido atribuídos. 

(B) É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, em razão da sua procedência ou do 
seu destino, salvo em relação ao ICMS, quando 
aprovado pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária (CONFAZ). 

(C) Competência tributária é o poder impositivo 
juridicamente delimitado e sempre indivisível. 

(D) A atribuição constitucional de competência tributária 
compreende a competência legislativa plena, 
ressalvadas as limitações contidas na Constituição 
Federal, Leis Complementares, nas Constituições 
dos Estados e suas leis complementares, e nas Leis 
Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e 
observado o disposto no Código Tributário Nacional. 

(E) A União, os Estados e o Distrito Federal podem 
instituir empréstimos compulsórios nos casos de 
guerra externa, ou sua iminência, calamidade 
pública que exija auxílio federal impossível de 
atender com os recursos orçamentários disponíveis 
e conjuntura que exija a absorção temporária de 
poder aquisitivo. 
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102. O quadro jurídico-constitucional dos empréstimos 
compulsórios é sensivelmente diverso daquele contido na 
Constituição Federal de 1967. Não pela circunstância de 
que, agora, o instituto esteja com sua configuração 
tributária nitidamente exposta, tornando-se difícil sustentar 
posições dissonantes, mas, sobretudo, porque a disciplina 
normativa é diferente. Conclui-se que o caráter tributário 
dos empréstimos compulsórios está definitivamente 
assentado na Constituição. Sendo o empréstimo 
compulsório tributo, marque V para verdadeiro ou F para 
falso e, em seguida, assinale a alternativa correta. 

 

(   ) Os empréstimos compulsórios são tributos afetados 
à despesa que lhes dá causa de legitimidade. 

(   ) Os empréstimos compulsórios devem respeitar os 
princípios da anterioridade e anualidade. 

(   ) A lei complementar não é o único veículo normativo 
idôneo à criação do tributo. Exemplo disso foi a 
edição da Lei nº 8.024/1990, que é ordinária, e 
reteve os saldos de depósitos à vista, cadernetas de 
poupança, e outros ativos financeiros, acima dos 
limites estipulados no mesmo diploma. 

(   ) A lei complementar, reguladora do empréstimo 
compulsório, deverá definir a hipótese e 
consequências normativas, em todos os seus 
aspectos, além das obrigações acessórias e 
sanções imputáveis, dentro do amplo campo de 
competência privativa ou residual da União, vedada 
apenas a invasão de competência, com exceção 
feita ao caso de guerra, conforme dispõe o artigo 
154, inciso II, da Constituição Federal. 

(   ) É possível que uma lei complementar, de forma 
abstrata e genérica, defina as “situações” que 
autorizam a criação do tributo, prevendo sua 
cobrança automática toda vez que advier a 
calamidade pública ou a guerra. 

 
(A) F/ F/ V/ F/ F 
(B) V/ V/ V/ F/ F 
(C) F/ F/ V/ V/ V 
(D) V/ F/ F/ V/ F 
(E) F/ V/ F/ V/ V 

 
 

103. Com relação às taxas, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Qualquer serviço público enseja a imposição de 
taxa. 

(B) O caráter sinalagmático da taxa, com base na Regra 
Matriz de Incidência, reflete-se na base de cálculo. 

(C) É possível cobrar taxa para financiar o custo de obra 
pública. 

(D) É inconstitucional a adoção, no cálculo do valor da 
taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo 
própria de determinado imposto, mesmo que não 
haja integral identidade entre uma base e outra. 

(E) Taxas e preços de serviços não se confundem, 
porque estes, diferentemente daquelas, são 
compulsórios e têm sua cobrança condicionada à 
prévia autorização orçamentária, em relação à lei 
que as instituiu. 

 

104. O direito positivo prevê situações em que o atributo da 
exigibilidade do crédito fica temporariamente sustado, 
aguardando sua extinção, ou retomando o percurso 
regular para ulteriormente extinguir-se. Com base nisso, 
analise as assertivas abaixo. 

 
I. A suspensão da exigibilidade do crédito fiscal atinge 

a obrigação principal de pagar o tributo ou a 
penalidade, mas não atinge as obrigações 
acessórias, isto é, de fazer, ou não fazer, instituídas 
por lei. 

II. São causas de suspensão do crédito tributário a 
moratória, o depósito do seu montante integral, a 
consignação em pagamento, as reclamações e os 
recursos, nos termos das leis reguladoras do 
processo tributário administrativo e a concessão de 
medida liminar em mandado de segurança. 

III. O advento de uma das causas suspensivas da 
exigibilidade do crédito tributário, enquanto dura, traz 
as seguintes consequências: a) bloqueia o 
ajuizamento da execução fiscal; b) suspende a 
contagem do prazo prescricional para o ajuizamento 
da ação fiscal se ela já tiver tido início (efeito 
suspensivo), ou impede a iniciação da contagem 
(efeito impeditivo); c) não importa em dispensa do 
cumprimento de obrigação acessória dependente da 
obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou 
dela consequente. 

IV. A moratória deve ser feita por lei ou medida 
provisória, e, se concebida em feição individual, a lei 
ou a medida provisória especificará a autoridade 
administrativa habilitada a proferir o despacho 
concessivo. 

 
É correto o que se afirma em 

 
(A) I, II e IV, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) I, III e IV, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I e II, apenas. 

 
 

105. Em relação ao Imposto sobre operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de 
Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação (ICMS), assinale a alternativa correta. 

 
(A) O ICMS incide sobre alienação de salvados de 

sinistro pelas seguradoras. 
(B) O ICMS incide sobre operações relativas à 

circulação de mercadorias, compreendendo negócio 
jurídico mercantil, e não sobre simples mercadorias 
ou quaisquer espécies de circulação. 

(C) O ICMS incide na consignação (contrato estimatório) 
em que o consignante entrega bens móveis ao 
consignatário. 

(D) Não incide ICMS na comercialização de exemplares 
de obras cinematográficas, gravados em fitas de 
videocassete. 

(E) Nas prestações sem preço determinado, a base de 
cálculo do imposto é o valor corrente do serviço, no 
local do domicílio da empresa prestadora do serviço. 
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106. Sobre a Suspensão e a Extinção do Crédito Tributário, 
assinale a alternativa correta. 

 
(A) A moratória abrange os créditos definitivamente 

constituídos e ainda não constituídos, à data da lei 
ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento 
já tenha sido iniciado àquela data por ato 
regularmente notificado ao sujeito passivo. 

(B) A concessão da moratória em caráter individual gera 
direito adquirido, mas poderá ser revogada de ofício, 
sempre que se apure que o beneficiado não 
satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou 
não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos 
para a concessão do favor, cobrando-se o crédito 
acrescido de juros de mora. 

(C) A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, 
aos sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária 
celebrar transação que, mediante concessões 
mútuas, importe em determinação de litígio e 
consequente extinção de crédito tributário. 

(D) A exclusão do crédito tributário dispensa o 
cumprimento das obrigações acessórias 
dependentes da obrigação principal cujo crédito seja 
excluído. 

(E) A legislação tributária não pode conceder desconto 
pela antecipação do pagamento, em respeito ao 
princípio da indisponibilidade dos bens públicos. 

 
 

107. Com relação à Contribuição de Melhoria, assinale a 
alternativa incorreta. 

 
(A) A determinação da Contribuição de Melhoria far-se-á 

rateando, proporcionalmente, o custo parcial ou total 
das obras, entre todos os imóveis incluídos nas 
respectivas zonas de influência. 

(B) A dívida fiscal oriunda da Contribuição de Melhoria 
terá preferência sobre outras dívidas fiscais quanto 
ao imóvel beneficiado. 

(C) É lícito ao contribuinte liquidar a Contribuição de 
Melhoria com títulos da dívida pública, emitidos 
especialmente para financiamento da obra pela qual 
foi lançado; nesse caso, o pagamento será feito pelo 
valor nominal do título, se o preço do mercado for 
inferior. 

(D) Será devida a Contribuição de Melhoria, no caso de 
valorização de imóveis de propriedade privada, em 
virtude, entre outras, de obras públicas de aterros e 
realizações de embelezamento em geral, inclusive 
desapropriações em desenvolvimento de plano de 
aspecto paisagístico. 

(E) No sistema do Decreto-Lei nº 195/1967, o qual trata 
da Contribuição de Melhoria, não se estabeleceu a 
presunção iuris tantum de que a obra projetada trará 
incremento do valor aos imóveis situados na faixa 
marginal ou nas adjacências desta, pois a lei relativa 
à contribuição de melhoria, no caso o artigo 82 do 
Código Tributário Nacional, estabeleceu requisitos, 
entre eles, a publicação prévia de alguns elementos, 
o orçamento do custo da obra, sendo assim possível 
saber previamente se ocorrerá acréscimo ao valor 
do imóvel. 

 
 
 

108. Sobre os impostos incidentes sobre o comércio exterior, 
analise as assertivas abaixo. 

 
I. No que couber, aplicar-se-á, subsidiariamente, ao 

Imposto de Exportação, a legislação relativa ao 
Imposto de Importação. 

II. Referente ao Imposto de Importação, quando a 
isenção ou redução for vinculada à qualidade do 
importador, a transferência de propriedade ou uso, a 
qualquer título, dos bens, obriga, na forma do 
regulamento, ao prévio recolhimento dos tributos e 
gravames cambiais, inclusive quando tenham sido 
dispensados apenas esses gravames. 

III. A alíquota do Imposto é de 30%, facultado ao Poder 
Executivo reduzi-la ou aumentá-la, para atender aos 
objetivos da política cambial e do comércio exterior. 

IV. A receita líquida do Imposto de Exportação destina-
se à formação de reservas monetárias, na forma da 
lei. 

V. O Código Tributário Nacional dispõe que o imposto, 
de competência da União, sobre a exportação, para 
o estrangeiro, de produtos nacionais ou 
nacionalizados tem como fato gerador a saída 
destes do território nacional. 

 
É correto o que se afirma em 

 
(A) II, III e V, apenas. 
(B) I, III e IV, apenas. 
(C) I, II, III, IV e V. 
(D) III, IV e V, apenas. 
(E) I, II e V, apenas. 

 
 

109. Caracterizam crimes contra a Saúde Pública: 
 

I. envenenar água potável de uso particular destinada 
a consumo. 

II. ter em depósito água envenenada. 
III. alterar produto destinado a fins terapêuticos. 
IV. fornecer substância medicinal em desacordo com 

receita médica, sendo aceita somente na 
modalidade dolosa. 

 
 É correto o que está contido em 
 

(A) I, II, III e IV. 
(B) III, apenas. 
(C) I, III e IV, apenas. 
(D) I e II, apenas. 
(E) I e III, apenas. 
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110. Um clube recreativo (sociedade sem fins lucrativos) realiza 
festas reiteradamente para sócios e não sócios, 
aproveitando, sistematicamente, as oportunidades de 
festa, para encetar suas promoções. Nesse caso, há 
inegável reiteração e existe sucessividade. Diante da 
afirmativa, em relação ao ISS (Imposto Sobre Serviços de 
qualquer natureza), e levando em conta a Regra Matriz de 
Incidência Tributária e a legislação de regência sobre a 
matéria, analise as assertivas abaixo. 

 
I. No caso exposto, não discutindo a posição jurídico-

tributária de entidades que assim procedam, há a 
característica da habitualidade. Aquela frequência 
própria das atividades sistemáticas com que quase 
todas as agremiações recreativas reúnem seus 
sócios, familiares e convidados, está presente, 
delineando o timbre habitual de suas realizações. 
Dessa escala refogem os clubes que realizam 
eventos desse teor, apenas a título episódico e 
ocasional. No caso, surge o requisito da 
habitualidade, com toda força de seu significado, 
dando ensanchas à previsão por parte de qualquer 
dos interessados ou frequentadores. Mas o 
certificado desse quesito não esgota a figura típica, 
para que possa existir a incidência do ISS. 

II. O substrato econômico é importante, no exercício da 
atividade, para percussão do gravame (ISS), por ser 
uma festa recreativa para sócios e não sócios, e, no 
caso, com o requisito da habitualidade configurado, 
a lembrança de que a associação não tem fins 
lucrativos é relevante para afastar a incidência desse 
tributo, devido à imunidade constitucional. 

III. Os sócios, dentro do contexto exposto, ou seja, o 
clube recreativo, realizam festas reiteradamente 
para sócios e não sócios, configurando o requisito 
da habitualidade. Entendendo-se que há substrato 
econômico, o valor da base de cálculo será o valor 
da totalidade da arrecadação. 

IV. Considerando o contexto, é válido afirmar que, ao 
isolar o critério material da hipótese de incidência do 
ISS, anuncia-se, de modo enfático, o conteúdo 
econômico da prestação, jamais a contingência de 
auferir-se ou não lucros, algo aleatório, que se 
prende ao risco de cada negócio e reflui do esboço 
essencial de qualquer das espécies de atividades. 

V. O substrato-econômico do evento “festa” realizada 
com habitualidade por associações sem fins 
lucrativos que admite terceiros para o referido 
evento, ou seja, não associados, é relevante para 
caracterizar a exigência do ISS. 

 
É correto o que se afirma em 

 
(A) I, III, IV e V, apenas. 
(B) I, II, IV e V, apenas. 
(C) I, IV e V, apenas. 
(D) II, III, IV e V, apenas. 
(E) II e III, apenas. 

 
 
 
 
 
 

111. Segundo Paulo de Barros, “a Carta Fundamental traçou 
minuciosamente o campo e os limites da tributação, 
erigindo um feixe de princípios constitucionais com o fim 
de proteger os cidadãos de abusos do Estado na 
instituicão e exigência de tributos. Desse modo, o 
legislador, ao criar as figuras de exação, deve percorrer o 
caminho determinado pelo Texto Maior, observando 
atentamente as diretrizes por ele eleitas”. Diante do 
exposto, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O Poder Executivo pode, nas condições e nos 

limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou 
as bases de cálculo do imposto, a fim de ajustá-lo 
aos objetivos da política cambial e do comércio 
exterior. 

(B) A União, mediante lei complementar, poderá instituir 
empréstimos compulsórios para atender a despesas 
extraordinárias, decorrentes de estado de sítio, de 
guerra externa, ou sua iminência. 

(C) Lei complementar poderá estabelecer critérios 
extraordinários de tributação, com o objetivo de 
prevenir desequilíbrios financeiros, sem prejuízo da 
competência de a União, por lei, estabelecer normas 
de igual objetivo. 

(D) A União, em qualquer caso, poderá instituir, 
mediante lei, impostos diversos daqueles que a 
Constituição Federal lhe outorgou competência 
expressamente, desde que sejam não cumulativos e 
não tenham fato gerador ou base de cálculo próprias 
dos impostos discriminados na própria Carta Magna. 

(E) A atribuição constitucional de competência tributária 
compreende a competência legislativa plena e 
exclusiva sobre direito tributário. 

 
 

112. Consoante a Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro, assinale a alternativa correta. 

 
(A) A lei do país de nacionalidade da pessoa determina 

as regras sobre o começo e o fim da personalidade, 
o nome, a capacidade e os direitos de família. 

(B) A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei 
do país em que domiciliado o defunto ou o 
desaparecido, qualquer que seja a natureza e a 
situação dos bens. 

(C) A lei do domicílio do de cujus ou do desaparecido 
regula a capacidade para suceder. 

(D) Será executada no Brasil a sentença proferida no 
estrangeiro, sendo o único requisito obrigatório para 
ser executada no Brasil a sua homologação no 
Supremo Tribunal Federal. 

(E) A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro 
rege-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e 
aos meios de produzir-se, admitindo os tribunais 
brasileiros provas que a lei brasileira desconheça. 
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113. Sendo objeto do mundo da cultura, o direito e, mais 
particularmente, as normas jurídicas estão sempre 
impregnadas de valor. Esse componente axiológico, 
invariavelmente presente na comunicação normativa, 
experimenta variações de intensidade de norma para 
norma, de tal sorte que existem preceitos fortemente 
carregados de valor e que, em função do seu papel 
sintático no conjunto, acabam exercendo significativa 
influência sobre grandes porções do ordenamento. Em 
direito, utiliza-se o termo ‘princípio’ para denotar as regras 
de que falamos, mas também se emprega a palavra para 
apontar normas que fixam importantes critérios objetivos, 
além de ser usada, igualmente, para significar o próprio 
valor, independentemente da estrutura a que está 
agregado e, do mesmo modo, o limite objetivo sem a 
consideração da norma. (Paulo de Barros Carvalho). Com 
relação aos princípios gerais e tributários, analise as 
assertivas abaixo. 

, 

I. O princípio da não cumulatividade se aplica somente 
ao ICMS, ao IPI, aos impostos de competência 
residual e às contribuições sobre novas fontes de 
custeio da seguridade social. 

II. O princípio da territorialidade da tributação significa 
que as pessoas tributantes estão impedidas de 
graduar seus tributos, levando em conta a região de 
origem dos bens ou o local para onde se destine. 

III. O princípio da capacidade contributiva do sujeito 
passivo sempre foi o padrão de referência básico 
para aferir-se o impacto da carga tributária e o 
critério comum dos juízos de valor sobre o 
cabimento e a proporção do expediente impositivo. 
Assim, sempre que possível, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 
impostos, os quais terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses 
objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e, nos termos da lei, o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte. 

IV. O enunciado faz uma breve reflexão semântica, 
divisando 4 usos distintos aos princípios: a) como 
norma jurídica de posição privilegiada e portadora de 
valor expressivo; b) como norma juridica de posição 
privilegiada que estipula limites objetivos; c) como os 
valores insertos em regras jurídicas de posição 
privilegiada, mas considerados independentemente 
das estruturas normativas; e d) como o limite 
objetivo estipulado em regra de forte hierarquia, 
tomado, porém, sem levar em conta a estrutura da 
norma. Assim, nos dois primeiros, tem-se “princípio” 
como “norma”; enquanto nos dois últimos, “princípio” 
como “valor” ou como “critério objetivo”. 

V. O princípio da uniformidade geográfica determina 
que não pode haver discriminação de produtos 
quanto a sua origem e destino, pois a tributação 
deve ser uniforme. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) III e IV, apenas. 
(B) I, III e V, apenas. 
(C) I, II, III, IV e V. 
(D) II, III e IV, apenas. 
(E) I, IV e V, apenas. 

114. Quanto aos crimes contra a Administração Pública, 
analise as assertivas abaixo. 

 

I. Caracteriza o crime de inserção de dados falsos em 
sistema de informações inserir ou facilitar, qualquer 
funcionário público, a inserção de dados falsos, 
alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos 
sistemas informatizados ou bancos de dados da 
Administração Pública com o fim de obter vantagem 
indevida para si ou para outrem ou para causar 
dano. 

II. Equipara-se a funcionário público, para efeitos 
penais, quem exerce cargo, emprego ou função em 
entidade paraestatal, e quem trabalha para empresa 
prestadora de serviço contratada ou conveniada 
para a execução de atividade típica da 
Administração Pública. 

III. Impedir concorrência pública, promovida por 
entidade paraestatal constitui crime contra a 
Administração Pública. 

IV. Iludir em parte o pagamento de imposto devido pela 
saída de mercadoria é considerado crime de 
descaminho. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 
(B) II e IV, apenas. 
(C) II, III e IV, apenas. 
(D) I, II, III e IV. 
(E) III e IV, apenas. 

 
 

115. Considerando o tratamento dado ao direito internacional 
pelo ordenamento jurídico brasileiro, analise as assertivas 
abaixo. 

 

I. É competente a autoridade judiciária brasileira 
quando o réu, qualquer que seja sua nacionalidade, 
estiver domiciliado no Brasil, exceto quanto à pessoa 
jurídica estrangeira que aqui tiver agência. 

II. Não é competente a autoridade judiciária brasileira 
para proceder inventário e partilhas de bens, 
situados no Brasil, quando o autor da herança seja 
estrangeiro e tenha residido fora do território 
brasileiro. 

III. A competência das Juntas de Conciliação e 
Julgamento é determinada pela localidade onde o 
empregado, reclamante ou reclamado, prestar 
serviços ao empregador, ainda que tenha sido 
contratado noutro local ou no estrangeiro. 

IV. A Constituição da República Federativa do Brasil 
determina que os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, pelo Congresso Nacional, em único 
turno, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 

 
É correto o que se afirma em 

 
(A) I, II e IV, apenas. 
(B) IV, apenas. 
(C) III, apenas. 
(D) I e II, apenas. 
(E) III e IV, apenas. 
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116. A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao 
seu pleno exercício. É correto afirmar que as ações e 
serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema 
Único de Saúde (SUS) são desenvolvidos de acordo com 
as diretrizes previstas no artigo 198 da Constituição 
Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

 
I. integralidade de assistência, entendida como 

conjunto articulado e contínuo das ações e serviços 
preventivos e curativos, individuais e coletivos, 
exigidos para cada caso em todos os níveis de 
complexidade do sistema. 

II. utilização da epidemiologia para o estabelecimento 
de prioridades, a alocação de recursos e a 
orientação programática. 

III. organização dos serviços públicos de modo a evitar 
duplicidade de meios para fins idênticos. 

IV. integração em nível executivo das ações de saúde, 
meio ambiente e saneamento básico. 

 
 É correto o que está contido em 
 

(A) I e II, apenas. 
(B) I, III e IV, apenas. 
(C) I, II, III e IV. 
(D) II e IV, apenas. 
(E) I, II e IV, apenas. 

 
 

117. As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou mediante 
participação complementar da iniciativa privada, serão 
organizados de forma regionalizada e hierarquizada em 
níveis de complexidade crescente. Sobre o SUS, no que 
se refere a sua organização, direção e gestão, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) Serão criadas comissões intrassetoriais de âmbito 

regional, subordinadas ao Conselho Regional de 
Saúde, integradas pelas Secretarias e órgãos 
competentes e por entidades representativas da 
sociedade civil. 

(B) Poderão ser criadas Comissões Permanentes de 
integração entre os serviços de saúde e as 
instituições de ensino em geral. 

(C) Os Estados deverão constituir consórcios para 
desenvolver em conjunto as ações e os serviços de 
saúde que lhes correspondam. 

(D) Aplica-se aos consórcios administrativos 
interestaduais o princípio da direção única, e os 
respectivos atos constitutivos disporão sobre sua 
observância. 

(E) As Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite são 
reconhecidas como foros de negociação e 
pactuação entre gestores, quanto aos aspectos 
operacionais do SUS. 

 

 

 

 

118. Sobre o Decreto nº 7.508/2011, que regulamenta a Lei nº 
8.080/1990, a qual dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Para efeito do referido decreto, considera-se 

Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde o 
acordo de colaboração firmado entre municípios com 
a finalidade de garantir a integralidade da assistência 
à saúde. 

(B) Para efeito do referido decreto, consideram-se 
Serviços Especiais de Acesso Aberto os serviços de 
saúde específicos para o atendimento da pessoa 
que, em razão de agravo ou de situação laboral, 
necessita de atendimento especial. 

(C) A população carente contará com regramentos 
diferenciados de acesso, compatíveis com suas 
especificidades e com a necessidade de assistência 
integral à sua saúde, de acordo com disposições da 
Secretaria de Saúde de cada Estado. 

(D) No planejamento da saúde devem ser considerados 
os serviços e as ações prestados pelos entes 
públicos, os quais deverão compor os Mapas da 
Saúde regional, estadual e nacional. 

(E) Compete ao Conselho Nacional de Saúde pactuar 
as etapas do processo e os prazos do planejamento 
municipal em consonância com os planejamentos 
estadual e nacional. 

 
 

119. Sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde, de acordo com a Lei nº 
8.142/1990, é correto afirmar que os recursos do Fundo 
Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como, entre 
outros, 

 
(A) investimentos previstos no Plano Quinquenal do 

Ministério da Saúde. 
(B) investimentos previstos em lei orçamentária, de 

iniciativa do Poder Executivo e aprovados pelo 
Congresso Nacional. 

(C) despesas correntes do Ministério da Saúde, seus 
órgãos e entidades, da administração direta e 
indireta. 

(D) cobertura das ações de saúde a serem 
implementadas pela União. 

(E) cobertura dos serviços a serem implementados pelo 
Ministério da Saúde. 
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120. Sobre a fiscalização da gestão da Saúde, com base na Lei 
Complementar nº 141/2012, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Sem prejuízo das atribuições próprias do Poder 

Executivo e do Ministério da Saúde, o Tribunal de 
Contas da União manterá sistema de registro 
eletrônico centralizado das informações de saúde 
referentes aos orçamentos públicos da União, dos 
Estados e do Distrito Federal, garantido o acesso 
público às informações. 

(B) Os Tribunais de Contas dos Estados e Municípios 
disponibilizarão ao Ministério da Saúde informações 
sobre o cumprimento da referida Lei Complementar, 
com a finalidade de subsidiar as ações de controle e 
fiscalização. 

(C) Os Conselhos de Saúde, no âmbito de suas 
atribuições, avaliarão a cada quadrimestre o relatório 
consolidado do resultado da execução orçamentária 
e financeira no âmbito da saúde e o relatório do 
gestor da saúde sobre a repercussão da execução 
da referida Lei Complementar nas condições de 
saúde e na qualidade dos serviços de saúde das 
populações respectivas. 

(D) Os órgãos de auditoria do SUS darão ciência à 
direção local do SUS e ao respectivo Conselho de 
Saúde, sempre que verificarem o descumprimento 
das disposições previstas na referida Lei 
Complementar. 

(E) Compete ao Ministério da Saúde verificar a 
veracidade das informações constantes do Relatório 
de Gestão, sem prejuízo do acompanhamento pelos 
órgãos de controle externo. 

 
 
 


